"O reclamante sustenta que se reapresentou na empresa após sua alta médica no INSS, em 10.10.2008, vindo a ser dispensado imotivadamente no dia 13.10.2008.
Contudo, não há nos autos qualquer prova documental no sentido de que o autor teve os cuidados mínimos em comunicar seu empregador que estaria com a alta programada para o 10.10.2008 ou, ainda, de que realmente esteve presente na empresa e esta se recusou a readmiti-lo aos quadros.
Entrementes, não se pode exigir do empregador a prova de fato negativo, ou seja, de que o empregado não compareceu a empresa após receber a alta do INSS. Aliás, registro que o órgão previdenciário não comunica o término do beneficio ao empregador, fato este que evitaria discussões e controvérsias como a verificada no presente caso concreto.
(...)
Neste contexto, considerando que a presente ação somente foi ajuizada em 19.03.2009, ou seja, após 5 meses da alta médica do INSS, forçosa a aplicação da súmula jurisprudencial do C. TST: 
 

N. 32 ABANDONO DE EMPREGO (nova redação) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. Presume-se o abandono de emprego se o trabalhador não retornar ao serviço no prazo de 30 (trinta) dias após a cessação do benefício previdenciário nem justificar o motivo de não o fazer."
 

Em conclusão, declaro incidentalmente rompido o contrato de trabalho na data de 10.10.2008, por justa causa de abandono de emprego, restando indevidos os pagamentos de aviso prévio, saldo de salários, liberação de FGTS + 40% e Seguro-Desemprego." RT 497/09-0, José CArlos Pereira Alves x Rio Ita (leitura de sentença em 16/12/2009)
 

